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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ ALVES CORRÊIA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  ERRO DE 
CÁLCULO CONSTATADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRECLUSÃO. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE DE 
CORREÇÃO. CÁLCULOS DO CONTADOR. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "Não há falar em preclusão quanto ao erro de cálculo verificado 
no procedimento executivo, bem como o de que é possível ao 
magistrado encaminhar os autos ao contador do juízo quando 
verificar que os cálculos apresentados estão em desacordo com o 
título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC/73" (
AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.407/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/8/2016, DJe de 10/8/2016). Precedentes.
2. Consoante a Súmula 7/STJ, não pode esta Corte Superior rever 
entendimento do Tribunal de origem acerca da formação da coisa 
julgada com relação ao teor do título executivo judicial. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 26 de setembro de 2022.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  ERRO DE 
CÁLCULO CONSTATADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRECLUSÃO. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE DE 
CORREÇÃO. CÁLCULOS DO CONTADOR. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "Não há falar em preclusão quanto ao erro de cálculo verificado 
no procedimento executivo, bem como o de que é possível ao 
magistrado encaminhar os autos ao contador do juízo quando 
verificar que os cálculos apresentados estão em desacordo com o 
título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC/73" (
AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 875.407/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/8/2016, DJe de 10/8/2016). Precedentes.
2. Consoante a Súmula 7/STJ, não pode esta Corte Superior rever 
entendimento do Tribunal de origem acerca da formação da coisa 
julgada com relação ao teor do título executivo judicial. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno manejado  por JOSE ALVES CORRÊIA desafiando decisão de fls. 

128/131, que negou provimento ao recurso especial, aos seguintes  fundamentos (I) "a 

jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que eventuais erros materiais nos 

cálculos apresentados para o cumprimento de sentença não estão sujeitos à preclusão, 

sendo possível ao magistrado, inclusive, encaminhar os autos à contadoria, de ofício, 

para apurar se os cálculos estão em conformidade com o título em execução. Incidência 

do enunciado sumular n. 83/STJ" (AgInt no AREsp 1.364.410/RS, Rel. Ministro 
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MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 8/5/2020) e (II) rever o 

entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, para 

avaliar os limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.

O agravante, em suas razões, alega, em síntese: "Não há que falar em 

súmula 83 do STJ neste caso, pois essa Corte somente admite a revisão de ofício de 

questões de ordem pública, o que não é o caso." (fl. 138).

Aduz que  "Também não há que falar em súmula 07/STJ, pois não se 

pretende que a Corte adentre nos cálculos ou reveja a decisão da primeira instância, 

mas tão somente declare que mesmo na fase de cumprimento de sentença é de se 

observar o princípio da adstrição, derivado do princípio de devolutivo, previsto no art. 

492 do CPC, sob pena de se prolatar decisão nula por ser extra petita" (fl. 138).

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 144. 

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR) A 

irresignação não comporta acolhida.

Consoante acentuado na decisão agravada, quando do julgamento do agravo 

de instrumento, o Tribunal de origem afastou a tese de existência de preclusão e ofensa à 

coisa julgada, nos seguintes termos (fls. 71/74):
 
Com efeito, cabe ao magistrado zelar para que sejam pagos os valores 
concedidos com a ação judicial, não configurando nulidade a remessa dos 
autos de ofício à contadoria - órgão auxiliar do Juízo - para que sejam 
prestados esclarecimentos. Portanto, não tendo havido homologação anterior 
dos cálculos apresentados, não há que se falar em preclusão.
De outro lado, é certo que evidenciado erro no cálculo da RMI, pois 
considerando o valor integral do salário de benefício do cálculo de concessão 
do benefício da aposentadoria especial implantado e por equívoco do INSS, este 
deve ser corrigido. Ao contrário, permitir tal pagamento configuraria hipótese 
de enriquecimento sem causa do autor.
Isto é, compete ao Juízo observar os limites do título executivo. E no caso, 
correto o acolhimento da manifestação da contadoria judicial, que esclarece o 
cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de contribuição com DIB na DER 
(17/10/2005).
Portanto, sem razão o agravante.

 
Como se vê, o Tribunal de origem afirmou expressamente que, "não tendo 

havido homologação anterior dos cálculos apresentados, não há que se falar em 

preclusão". Nesse contexto, como já consignado na decisão impugnada, o Tribunal de 
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origem, ao dirimir a controvérsia, não destoou da jurisprudência do STJ de que "se 

consolidou no sentido de que eventuais erros materiais nos cálculos apresentados para o 

cumprimento de sentença não estão sujeitos à preclusão, sendo possível ao magistrado, 

inclusive, encaminhar os autos à contadoria, de ofício, para apurar se os cálculos estão 

em conformidade com o título em execução. Incidência do enunciado sumular n. 83/STJ" 

(AgInt no AREsp 1.364.410/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe 8/5/2020).

Em reforço, anotem-se os seguintes julgados:  
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO MATERIAL DE 
CÁLCULO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APELO NOBRE PROVIDO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, eventuais erros materiais nos cálculos 
apresentados para o cumprimento de sentença não estão sujeitos à preclusão.
2. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1.794.087/RJ, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe de 
03/04/2021)
 
AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APLICAÇÃO DAS REGRAS DO 
CPC/73 AOS RECURSOS INTERPOSTOS NA SUA VIGÊNCIA. EXECUÇÃO. 
ERRO DE CÁLCULO CONSTATADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRECLUSÃO. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. 
CÁLCULOS DO CONTADOR. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO. ARTIGO 475-B 
DO CPC/73.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do 
STJ na Sessão de 9 de março de 2016, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça". Logo, não há que falar em aplicação das normas 
processuais contidas na Lei 13.105/2015, porquanto o recurso especial foi 
interposto ainda na vigência do CPC/73.
2. A jurisprudência atual possui o entendimento de que não há falar em 
preclusão quanto ao erro de cálculo verificado no procedimento executivo, bem 
como o de que é possível ao magistrado encaminhar os autos ao contador do 
juízo quando verificar que os cálculos apresentados estão em desacordo com o 
título em execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do CPC/73.
Agravo interno improvido
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp Nº 875.407/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTNS, DJe de 10/08/2016)
 

Ademais, conforme consignado na decisão agravada,  rever o entendimento 

do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, para avaliar os 

limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial" (AgInt no REsp 1.861.500/AM, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/4/2021).
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Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÁLCULOS. 
READEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a preclusão não 
atinge o juiz, o qual tem o dever de zelar pela correta execução do título 
judicial. Até mesmo de ofício, pode o juiz rever os cálculos apresentados pelo 
credor, para adequá-los ao título executivo, de modo que não merece acolhida 
a tese de preclusão.
2. Ademais, verificar se houve a apontada ofensa à coisa julgada demandaria 
reexame provas, providência vedada nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.679.792/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 02/03/2021)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA33869843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 19/09/2022 19:23:21
Código de Controle do Documento: 4f5d925f-8eac-43ec-89d2-6dffa019f78b



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ALVES CORRÊIA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ALVES CORRÊIA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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